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RESOlUÇÃO: 000150/2016, de 22 de dezembro de 2016.

Regulamenta a constituição e sistematização da

jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado da

Bahia, dispõe sobre elaboração de ementas

jurisprudenciais e altera dispositivos da Resolução n°

18, de 29 de junho de 1992, que aprova seu

Regimento interno.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no

uso de suas competências previstas na Lei Complementar n°. 005, de 04.12.1991,

com as alterações introduzidas pela Lei Complementar na. 012, de 29.09.1997 e

tendo em vista o disposto no arts. 253, 254 e 255 do Regimento Interno deste

Tribunal.

RESOLVE:

CAPiTULO I

CONSTITUiÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

Art. 1°. A jurisprudência firmada pelo Tribunal será compendiada na Súmula do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Art. 2°. Será objeto de súmula as decisões, tomadas pelo voto da maioria absoluta

dos membros que integram o Tribunal Pleno ou cada uma das Câmaras, bem como o

julgamento em incidente de inconstitucionalidade e aquele constituído como

prejulgado.

9 1° - Também poderão ser inscritos na súmula os enunciados correspondentes às

decisões firmadas por unanimidade dos membros componentes do Tribunal Pleno ou

cada uma das Câmaras, em três casos, ou por maioria absoluta em, pelo menos,

cinco julgamentos concordantes.
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S 2° A súmula deve refletir a tese jurídica adotada como razão de decidir, observadas

as disposições desta Resolução.

S 3° A inclusão da matéria objeto de julgamento na Súmula da Jurisprudência do

Tribunal será deliberada pelo Tribunal Pleno ou pela Câmara, por maioria absoluta

dos seus membros.

S 4° Se a matéria a ser sumulada é comum às Câmaras, o feito será remetido ao

Tribunal Pleno.

CAPíTULO 11

COMPETÊNCIA E COMPOSiÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE

JURISPRUDÊNCIA

Seção 11

Competência

Ar!. 3° A Jurisprudência do Tribunal será sistematizada pela Comissão Permanente de

Jurisprudência, de caráter consultivo e deliberativo, à qual compete:

I - propor ao Tribunal Pleno ou à Câmara que seja compendiada em súmula a

jurisprudência do Tribunal, quando verificar decisões firmadas por unanimidade

dos membros componentes do Tribunal Pleno ou cada uma das Câmaras, em

três casos, ou por maioria absoluta em, pelo menos, cinco julgamentos

concordantes.

II - propor a inclusão, alteração e cancelamento de Súmula do Tribunal.

111- coordenar os serviços de sistematização e divulgação da jurisprudência

predominante do Tribunal, sugerindo medidas que facilitem a pesquisa de

julgados ou processos;

IV - elaborar e aprovar suas normas de serviço.

2/12

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



TCE
Resolução n"OOO150J2016

!i"~'\.'=
(;ABlI'\I-:TE IlA CO.~SF:I.JIEIR.\ C"H()J.I'IA (,OST,\

K8T. II V,H OÕ-,j

Seção 11

Composição

Ar!. 4° A Comissão Permanente de Jurisprudência será integrada pelo Conselheiro

Vice-Presidente, que a presidirá, e por outros seis membros, dentre os quais um

representante de cada Câmara, um representante da Assessoria Técnico-Jurídica, o

Secretário Geral e os titulares das gerências de Jurisprudência e Informações

Processuais e de Biblioteca e Documentação.

S 1° Os membros da Comissão serão indicados pelo Conselheiro Vice-Presidente ao

Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas, que por meio de ato constituirá a

Comissão.

S 2° O Presidente da Comissão será substituído nos seus impedimentos eventuais,

pelo membro da comissão ocupante de cargo efetivo mais elevado e de maior

antiguidade no Tribunal de Contas.

S 3° Para desenvolvimento dos trabalhos, a Comissão poderá requisitar a

colaboração de outros órgãos do TCE/BA, que deverão observar os procedimentos

específicos normatizados nesta Resolução.

Ar!. 5° A Comissão Permanente de Jurisprudência reunir-se-á trimestralmente,

mediante convocação de seu Presidente, que poderá requisitar servidor para

secretariar os Trabalhos.

Parágrafo Primeiro. As reuniões da Comissão Permanente de Jurisprudência de que

trata o caput, para sua instalação e deliberação exige a presença de, no mínimo,

cinco membros, inclusive o Presidente.

CAPíTULO 111

DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO

Art. 6° Os Conselheiros, os representantes do Ministério Publico de Contas ou de

qualquer dos órgãos técnícos do Tribunal de Contas poderão encaminhar à Comissão
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Permanente de Jurisprudência temas para ser objeto de estudos e elaboração de

Súmula.

Parágrafo Único - A proposição de tema de que trata o caput deve conter a indicação
de no mínimo três decisões firmadas por unanimidade dos membros componentes do

Tribunal Pleno ou cada uma das Câmaras, ou tomadas por maioria absoluta em, pelo

menos, cinco julgamentos concordantes.

Art. 7° O Presidente da Comissão Permanente de Jurisprudência designará um

membro da Comissão como Relator, responsável por coordenar as pesquisas e

avaliar a viabilidade de apresentação de anteprojeto de súmula.

Parágrafo Único - A designação do Relator obedecerá aos seguintes critérios:

I - sempre um membro que ainda não tenha funcionado como Relator de

anteprojeto de súmula;

11- ordem decrescente de antiguidade.

Art. 8° O Relator, dentro de 60 (sessenta) dias corridos, deverá apresentar parecer

sobre a viabilidade da inclusão do tema na jurisprudência sistematizada do Tribunal

de Contas, submetendo à Comissão Permanente de Jurisprudência, quando for o

caso, o respectivo anteprojeto de súmula.

S 1° O prazo designado no caput deste artigo poderá ser prorrogado por mais 30

(trinta) dias corridos, a critério da Comissão, considerando-se a complexidade da

matéria, a dificuldade de subsídios, ou se assim requisitar o Relator.

S 2° O Relator deverá distribuir entre os membros da Comissão Permanente de

Jurisprudência, o parecer e a proposta de anteprojeto de súmula, no prazo máxímo

de 08 (oito) dias antes da data designada para deliberação.
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Ar!. 9° A Comissão Permanente de Jurisprudência decidirá por maioria de votos,

incluindo o voto do Presidente, sobre o encaminhamento do anteprojeto ao Tribunal

Pleno ou á respectiva Câmara, ou pelo arquivamento do processo.

Parágrafo único. A discussão e votação do parecer poderão ser prorrogadas para a

primeira reunião subsequente, se assim for requerido por qualquer dos seus

membros e acolhido pela maioria.

Art. 10. Aprovado pela Comissâo Permanente de Jurisprudência, o anteprojeto

apresentado será encaminhado ao Protocolo para autuaçâo como Matéria

Administrativa - Súmula de Jurisprudência, e encaminhado para o Relator.

Parágrafo Único. O Conselheiro Vice. Presidente será o Relator das Matérias

Administrativas que versam sobre Súmula de Jurisprudência.

Art. 11. Na composição do processo autuado como Matéria Administrativa - Súmula

de Jurisprudência, deverá constar em sua composição, obrigatoriamente:

I - cópia de, no minimo, três decisões firmadas por unanimidade dos membros

componentes do Tribunal Pleno ou cada uma das Câmaras, ou por maioria

absoluta em, pelo menos, cinco julgamentos similares que o fundamentem,

incluindo:

a) pareceres técnicos cujos fundamentos justifiquem a decisão;

b) relatório, voto e acórdão ou resolução respectivos.

1I • Parecer aprovado pela Comissão Permanente de Jurisprudência e o j

respectivo anteprojeto de súmula.

Art. 12. A Jurisprudência adotará numeração sequencial para as súmulas.

Parágrafo único. Ficarão vagos com o cancelamento, os números das Súmulas, que

o Tribunal Pleno revogar, mantendo.se, para os que forem apenas modificados ou

restabelecidos, a mesma numeração com a ressalva correspondente.
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Art. 13. Sempre que o Tribunal Pleno, voltando a apreciar o mérito de matéria que já

constitua jurisprudência do Tribunal, venha a firmar nova interpretação, com expressa

remissão ao fato na decisão respectiva, a deliberação do Pleno ou das Câmaras

deverá ser encaminhada a Comissão Permanente de Jurisprudência.

Parágrafo Único. Tomando conhecimento da deliberação tratada no caput, a

Comissão Permanente de Jurisprudência poderá propor o cancelamento ou reforma

da respectiva súmula, utilizando o mesmo procedimento normatizado para sua

elaboração.

CAPíTULO IV

APLICAÇÃO DA JURISPRUDl;NCIA

Art. 14. Após publicação da súmula no Diário Oficial Eletrônico, sua aplicação dar-se-

á de imediato nos processos em tramitação no Tribunal de Contas, devendo ser

invocado quando da instrução processual.

Parágrafo único. A citação da Jurisprudência far-se-á pelo número correspondente à

súmula.

CAPíTULO V

DA ELABORAÇÃO DE EMENTAS

Art. 15. As ementas das decisões colegiadas do Tribunal de Contas do Estado da

Bahia terão caráter jurisprudencial, devendo contemplar as teses técnicas e/ou

jurídicas adotadas nas deliberações.

Art.16. A ementa jurisprudencial deve ser composta de:

I - cabeçalho: elemento introdutório da ementa, representativo da temática

geral da decisão, composto de um conjunto de palavras e/ou de expressões

em sequência, que indicam as teses apresentadas no dispositivo da ementa;

11 - dispositivo: proposição afirmativa que apresenta de forma objetiva, concisa

e clara, a síntese da tese técnica e/ou juridica adotada no julgamento do caso
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concreto, sendo possível a existência de mais de um dispositivo para a mesma

ementa.

Ar!. 17. A parte dispositiva da ementa jurisprudencial deve ser constituída pelos

seguintes elementos:

I - Contexto Fático: situação ou contexto fático generalizável, sem as

especificidades do caso concreto, passível de se repetir em outros casos, que

serviu de cenário para a discussão técnica e/ou jurídica que resultou no

posicionamento do Tribunal;

11 - Questão Técnica ou Juridica: representa a matéria técnica ou jurídica

objeto de discussão e consiste na análise das consequências da incidência de

princípios e regras técnicas ou jurídicas sobre o contexto fático apresentado;

111 - Entendimento: posicionamento do Tribunal acerca da questão técnica ou

jurídica discutida;

IV - Fundamento: representa as principais razões que sustentaram o

entendimento adotado pelo Tribunal sobre determinada questão técnica ou

jurídica.

Ar!. 18. A ementa jurisprudencial deve ser elaborada observando os seguintes

requisitos de qualidade:

I - clareza: o dispositivo da ementa deve possuir sentido único, de fácil

interpretação e apreensão, evitando obscuridades, contradições ou vocabulário

rebuscado que limite a compreensão;

11 - fidelidade: a tese técnica e/ou jurídica contemplada no dispositivo da

ementa deve demonstrar correspondência com o raciocínio lógico utilizado na

decisão e com o que foi efetivamente decidido, não podendo apresentar

conteúdo diferente, amplíativo ou inovador em relação ao da decisão

representada;
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111- concisão: caracterizada pela essencialidade de todas as palavras

utilizadas na redação da ementa, devendo eliminar qualquer termo de cunho

meramente retórico, subjetivismos, adjetivações, excessos de explicações,

bem como referências aos trâmites de processo, partes, e outros elementos

que não sejam o posicionamento generalizável expresso na decisão;

IV - proposição: o dispositivo da ementa deve ser redigido em forma de

comando, o qual deve representar o entendimento do órgão julgador sobre

determinada questão técnica ou jurídica aplicável ao contexto fático

generalizável, não se confundindo com a mera transcrição de dispositivo

normativo;

V - completude: o dispositivo da ementa deve ser construído de modo a

expressar sentido completo, apresentando sujeito, verbo e complementos.

VI - precisão: as palavras e expressões utilizadas para construção da ementa

devem possuir um sentido exato e objetivo, evitando a utilização de termos em

sentido figurado, arcaísmos e neologismos;

VII - correção: o texto da ementa deve estar de acordo com as regras

gramaticais da língua portuguesa, principalmente em relação a aspectos como

concordância verbal, concordância nominal, regência verbal, ortografia e uso

indiscriminado de estrangeirismos:

VIII - independência: o dispositivo da ementa deve ser uma proposição

inteligível por si só, sem necessidade de leitura da verbetação ou do inteiro

teor da decisão para a compreensão do conteúdo da tese técnica ou jurídica

veiculada pela ementa:

IX - coerência: o dispositivo da ementa deve possuir lógica, nexo, bem como

coesão e harmonia entre as partes, de modo a evitar contradições e

incongruências:
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x - condensação: a ementa jurisprudencial deve ser elaborada a partir de um
processo de análise visando à condensação do texto da decisão por ela

representado, por meio do qual são selecionados os seus elementos mais

importantes e as respectivas estruturas básicas de raciocínio utilizadas, de

forma a elaborar um novo texto, com começo, meio e fim, e não uma mera

transcrição de trechos do voto;

XI - seletividade: a ementa jurisprudencial deve evidenciar as principais teses

técnicas e/ou jurídicas da decisão representada.

Parágrafo único. As principais teses técnicas e/ou jurídicas da decisão representada,

deverão ser selecionadas por meio dos seguintes critérios:

a) identificação das principais teses discutidas na decisão, deixando de lado

questões acessórias e aspectos não generalizáveis;

b) seleção das teses amparadas por boa fundamentação técnica ou jurídica,

constantes no voto condutor da decisão;

c) seleção de teses inovadoras, descartando os entendimentos já sumulados e

consolidados na jurisprudência do Tribunal.

Art. 19. No processo de elaboração e divulgação das ementas jurisprudenciais

compete:

I - Ao Gabinete do Conselheiro responsável por lavrar a decisão:

a) elaborar proposta de ementa jurisprudencial, composta da síntese

das teses técnicas e/ou jurídicas adotadas na decisão colegiada.

11 - À Secretaria Geral:

a) a verificação da compatibilidade do conteúdo da proposta de ementa

jurisprudencial com a decisão proferida pelo colegiado;
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b) comunicar ao Gabinete responsável pela elaboração da proposta de

ementa jurisprudencial divergência (s) entre o texto proposto e a decisão

do colegiado, quando for o caso, para fins de correção por erro material;

111 - Aos Gabinetes dos Conselheiros e Ministério Público de Contas:

CAPíTULO VI

DISPOSiÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. A Comissão Permanente de Jurisprudência, em conjunto com representantes

dos Gabinetes de Conselheiro, apresentará projeto de manual de padrões técnicos e

metodológicos para elaboração de ementas, no prazo de 90 (noventa) dias.

colegiado alteração à proposta de ementa

adequá-Ia ao entendimento adotado na decisão,

a) submeter ao

jurisprudencial para

quando for o caso.

c) emitir certidão atestando a compatibilidade do conteúdo da proposta

de ementa jurisprudencial com a decisão do colegiado, publicando, logo

após, a decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do

Estado.

Parágrafo Único. As ementas jurisprudenciais serão elaboradas e publicadas em

conformidade com o Capítulo V desta Resolução após 30 (trinta) dias da publicação

do manual de padrões técnicos e metodológicos.

Art. 21. A Secretaria Geral publicará anualmente, no Diário Oficial do TCE/BA, a

Jurisprudência atualizada, e, de imediato, qualquer inscrição, cancelamento ou

modificação de Súmula.

Art. 22. A Gerência de Jurisprudência e Informações Processuais manterá atualizados

os registros da Jurisprudência do Tribunal.
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Art. 23. O art. 4°, inciso XIX; 34; e 246 a 249 da Resolução nO 18, de 29 de junho de

1992, que aprova o Regimento Interno do TCE/BA passam a ter a seguinte redação:

Art. 4° {Omissis}:

XIX - decidir, por maioria absoluta de seus membros, pela inclusão, revisão,

cancelamento ou restabelecimento de Súmula de Jurisprudência.

Art. 34. A Comissão Permanente de Jurisprudência, á qual compete a

coordenação dos serviços de sistematização e divulgação da jurisprudência

predominante do Tribunal, será regulamentada mediante Resolução

especifica.

CAPiTULO 111- JURISPRUD~NCIA

Art. 246. Será objeto de súmula as decisões, tomadas pelo voto da maioria

absoluta dos membros que integram o Tribunal Pleno ou cada uma das

Câmaras, bem como o julgamento em incidente de inconstitucionalidade e

aquele constituido como prejulgado.

Parágrafo único. A organização da jurisprudência adotará numeração

sequencial para as súmulas, com indicação dos dispositivos legais e das

decisões que os fundamentam.

Art. 247. A inscrição, a revisão, o cancelamento ou o restabelecimento das

súmulas far-se-ão por decisão do Tribunal Pleno ou cada uma das Câmaras,

mediante proposta apresentada pelo Conselheiro Vice-Presidente, na forma

regulamentada em Resolução especifica.

Parágrafo único. Ficarão vagos, com o cancelamento, os números das

súmulas que o Tribunal Pleno revogar, conservando as que forem apenas

modificadas ou restabelecidas a mesma numeração, com a ressalva

correspondente.

Art. 248. A citação da jurisprudência far-se-á pelo número correspondente da

súmula, sendo dispensada, perante o Tribunal de Contas, a indicação da

respectiva decisão."

Art. 249. A jurisprudência e suas alterações serão publicadas no Diário Oficial

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas fará, quadrienalmente, a consolidação

da jurisprudência, obedecendo á ordem sequencial das súmulas, com

indicação precisa das alterações ocorridas no periodo, respectivo indice
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remissivo, por número e natureza da matéria, a ser publicada no Diário Oficial

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Ar!. 24. Ficam modificados, na Resolução nO18, de 29 de junho de 1992, que aprova

o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, todos os dispositivos

que contemplem a expressão "verbete" que serão substituidas pela expressão

"súmula".

Art. 25. Fica revogada a Resolução nO08, de 02 de março de 1993.

Tribunal de Contas do Estado, em 22 de dezembro de 2016.

Cons. Inaldo da Paixão Santos Araújo - Presidente

Cons. Gildásio Penedo Filho - Vice-Presidente

Cons. Antonio Honorato de Castro Neto - Corregedor

Cons. Pedro Henrique Uno de Souza

Consa. Carolina Matos Alves Costa

Cons. João Evilásio Vasconcelos Bonfim

Cons. Marcus Vinicius de Barros Presídio
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